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			APRESENTAÇÃO


			A ideia de compor este livro surgiu a partir dos resultados da minha pesquisa de Mestrado em Docência para Educação Básica, orientada pela excepcional Profa. Dra. Vera Lúcia M. F. Capellini, na Universidade Estadual Paulista (UNESP). O estudo teve a intenção de trazer ao “chão” da sala de aula algumas alternativas e propostas para o ensino da Geografia no Ensino Fundamental - Anos Finais, visando desenvolver estratégias baseadas nas ideias do Desenho Universal para  Aprendizagem (DUA). Essas estratégias buscavam não somente despertar maior interesse dos estudantes pelas aulas, mas, principalmente, torná-las acessíveis a todos.


			Com a experiência docente na rede pública de ensino, percebe-se que ainda há um vasto caminho a percorrer, aprender e decidir sobre como se transformar quando necessário. Como docentes, a cada ano, encontramos salas, estudantes e turmas diferentes. Não há como não aprender algo novo com seres humanos tão diversos em um mesmo espaço. Além disso, nossa prática pedagógica é testada e avaliada todos os dias. Ao sair da Universidade, acredita-se saber o que fazer, mas, na verdade, é somente no dia a dia que é possível se transformar em um profissional de verdade.


			Entre os anos de 2016 e 2018, eu, Ticiana, como professora de ensino regular, aceitei o desafio de pesquisar sobre a Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Essa decisão foi impulsionada por minhas experiências na rede estadual paulista de ensino. Minha prática cotidiana, diante da variabilidade dos estudantes, fez-me perceber que meus recursos, instrumentos e avaliações não eram satisfatórios. Eu sabia que, para alcançar meus objetivos, precisava de mais criatividade e conhecimento sobre novos métodos e recursos, pois minhas aulas careciam de variadas alternativas, mesmo que eu já utilizasse diferentes linguagens.


			Continuando no caminho da pesquisa e mais descobertas sobre a abordagem do DUA, hoje, posso dizer que eu só consegui me tornar uma professora melhor quando me libertei da reprodução de práticas obsoletas e da tendência de reproduzir em sala de aula os mesmos processos que também vivenciei enquanto estudante na fase escolar, os quais, sobretudo, não foram tão positivos.


			


			Assim, neste livro, busco colaborar com professores que se encontram com os mesmos desafios e dilemas, trazendo alternativas e propostas para o ensino com foco nos conteúdos e dinâmicas do ensino da Geografia na Educação Básica. Pois, se a variabilidade da sala de aula nos leva a questionar nossas práticas, meu anseio com este livro é compartilhar experiências que possam contribuir, inspirando a coragem de inovar e fomentar mudanças que sejam determinantes na construção de um ambiente de aprendizagem com qualidade e acessível a todos!


		


	

		


		

			CAPÍTULO 1


			A EDUCAÇÃO INCLUSIVA E A INCLUSÃO ESCOLAR


			Ticiana Couto Rocchegiani 


			Vera Lúcia Messias Fialho Capellini


			O histórico da Educação Especial (EE) evidencia a relevância de se considerar o indivíduo em sua singularidade para a organização de práticas pedagógicas adequadas e eficazes. Esse movimento ainda ressalta a importância da atuação do professor de Educação Especial como colaborador indispensável no processo educacional inclusivo.


			Atualmente, o cenário é orientado pela Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), a qual promove uma abordagem voltada para uma escola acessível a todos, respeitando as diferenças individuais.  A Educação Inclusiva (EI) defende uma escola para todos, que valorize a diversidade, reconhecendo a singularidade de cada estudante. Essa ideia enfatiza as necessidades específicas de cada estudante, principalmente aqueles que são público da EE e, simultaneamente, acredita na capacidade de aprendizagem de todos, desde que sejam oferecidas condições adequadas para o desenvolvimento pleno de seu potencial.  


			No contexto da EI, a EE é direcionada a estudantes que apresentam deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD) ou Altas Habilidades/Superdotação. Essa modalidade educacional é transversal, abrangendo todos os níveis da educação escolar, desde a Educação Básica, composta pelas etapas Infantil, Fundamental e Médio, até a Educação Superior, incluindo cursos e programas (Brasil, 2013).


			Embora diversas ações tenham sido implementadas nos sistemas educacionais para promover a inclusão, muitas práticas ainda são fundamentadas em uma “lógica tecnicista de transmissão, assimilação e reprodução do saber, não resultando, muitas vezes, em mudanças de percepções, posturas e práticas” (Martins, 2012, p. 241-242). 


			Diante desse cenário, a busca por metodologias e estratégias inovadoras tem sido uma constante, visando garantir a efetiva participação de todos os estudantes no processo de aprendizagem. 


			


			Nesse sentido, no final do século XX, surge nos Estados Unidos, um conjunto de princípios e diretrizes denominado Desenho Universal para Aprendizagem (DUA). O DUA propõe uma abordagem flexível e inclusiva, capaz de atender às diversas necessidades e potencialidades dos estudantes, contribuindo para a promoção de uma educação que respeite a diversidade e garanta equidade no acesso e na aprendizagem. 


			1.1. O conceito da Educação Inclusiva


			O conceito de EI é fundamentado no intuito de garantir o cumprimento do direito à igualdade, promovendo o acesso a uma educação de qualidade para todos, independentemente das características étnico-culturais, físicas, intelectuais ou psicológicas, entre outras. A EI não se limita apenas ao acesso ao espaço escolar, mas também à criação de condições que permitam a permanência e o sucesso educacional de todos os estudantes.


			Entretanto, diversas questões surgem no campo da EI, como por exemplo:  os educadores desempenham o principal papel no processo de construção e evolução dessa perspectiva inclusiva? E, de fato, como se compreende o conceito de inclusão no âmbito educacional?


			Segundo Cury (2002, p. 168), para compreender a Educação Básica no Brasil, a partir da Constituição de 1988, implica em considerar fatores preliminares, como o “pacto federativo, a desigualdade social, as ligações internacionais e a própria noção de educação básica”. Nesse sentido, refletir sobre educação, e mais especificamente sobre a EI, exige uma análise do contexto histórico que moldou essas práticas e políticas educacionais. 


			Ainda que tenham sido observados avanços significativos no acesso à educação e na democratização do ensino, Cury (2002) também aponta que diversos determinantes estruturais e sociais têm dificultado a conquista de um elevado padrão de qualidade educacional no Brasil. Tais desafios evidenciam a necessidade de um olhar crítico sobre os fatores históricos, políticos e culturais que influenciam o desenvolvimento da educação inclusiva e suas práticas no país.


			A história da EE, apresenta trajetórias distintas em diferentes contextos históricos e geográficos. Segundo Miranda (2003), em países estrangeiros, a fase de negligência ou omissão em relação às pessoas com deficiência perdurou até o século XVII, enquanto que no Brasil, essa fase se estendeu até a década de 1950, já no século XX, quando o governo federal finalmente assumiu a responsabilidade de garantir atendimento educacional a indivíduos com deficiência (Mantoan, 2016). Durante esse período, as iniciativas voltadas para o atendimento educacional eram fragmentadas e limitadas, contemplando apenas pessoas com deficiências visuais, auditivas e físicas, excluindo outros grupos, como aqueles com TGD. 


			Jannuzzi (1992) destaca que a inserção de pessoas com Deficiência Intelectual (DI) nas escolas regulares, em seu início, estava mais relacionada às questões financeiras, buscando a redução de gastos públicos ao evitar despesas com instituições especializadas. Entretanto, em uma perspectiva social e de direitos, essa integração vai além do econômico, promovendo a escolarização como um movimento de desenvolvimento e garantia de acesso à educação para todos.


			1.2. O que se entende por inclusão escolar?


			O conceito de inclusão apresenta muitas definições e abordagens sobre como deve ocorrer no contexto educacional. Para Mantoan (2016, p. 6), há uma distinção entre “o especial da educação e o especial na educação”. O primeiro conceito refere-se a uma inclusão plena e incondicional, na qual a escola se apresenta como um espaço que acolhe todos os sujeitos, independentemente de suas condições ou deficiências, com capacidade para atender às necessidades de qualquer estudante. Já o segundo conceito relaciona-se à uma perspectiva mais operacional, na qual o ambiente educacional aceita os estudantes com suas diferenças apenas para atender às exigências burocráticas.  Nesse caso, a permanência do estudante está condicionada à sua adaptação às normas e condições da escola, caracterizando uma integração parcial do indivíduo.


			Demo (2016) reforça que a inclusão exige que o foco vá além da deficiência, demandando uma análise profunda das reais necessidades educacionais do estudante. Para que a inclusão ocorra de fato, é necessário compreender e atender essas necessidades de maneira individualizada. Nesse mesmo sentido, Ianes (2016) defende o reconhecimento das especificidades de cada estudante como condição primordial para a realização de intervenções pedagógicas adequadas, promovendo a EE como parte integrante e indissociável da educação regular.


			O termo “Educação Inclusiva” abrange uma população mais ampla, pois não se limita ao público da EE, mas contempla todos os indivíduos com necessidades educacionais individuais (Mendes, 2015). Essa perspectiva amplia a compreensão sobre inclusão, ao buscar atender às demandas diversificadas dos alunos e promover uma educação mais equitativa.


			Segundo Nunes e Madureira (2015), a ideia de pedagogia inclusiva não se restringe a garantir acesso à escola, mas também se preocupa com o pleno desenvolvimento e a participação de todos os estudantes. As autoras fundamentam suas reflexões no princípio de que a capacidade de aprender é uma característica universal e dinâmica, podendo ser desenvolvida continuamente.  Assim, as práticas pedagógicas devem oferecer condições e oportunidades que favoreçam esse processo, respeitando as singularidades de cada estudante.


			Além de ser um direito fundamental garantido por lei, a educação desempenha um papel primordial na busca por outros direitos que, por vezes, podem não ser plenamente assegurados. Esse entendimento fomenta inúmeras discussões teóricas sobre as diferentes perspectivas inclusivas, ressaltando a necessidade de pensar nos aspectos conceituais, pedagógicos e políticos que envolvem uma sociedade. 


			Quanto aos aspectos conceituais, o termo “Educação Inclusiva” dá origem a múltiplas interpretações. Para Capellini e Rodrigues (2009, p. 355) a EI consiste numa “proposta de resistência contra a exclusão social que, historicamente, vem afetando grupos minoritários e que é caracterizada por movimentos sociais que visam à conquista do exercício do direito de acesso a recursos e serviços da sociedade.” 


			Logo, o compromisso da escola inclusiva é promover mudanças estruturais na sociedade, com o objetivo de eliminar barreiras discriminatórias e acolher toda e qualquer diferença no ambiente escolar. Ruiz (2015) aponta que a escola inclusiva entende a educação como um instrumento de compensação das desigualdades sociais e culturais existentes entre os estudantes. Apesar do avanço desse conceito, Caiado (2009) alerta que a inclusão, muitas vezes, ainda é percebida como um “mito”, incapaz de resolver, por si só, os problemas e conflitos enfrentados nas escolas. Contudo, é inegável que a inclusão representa um processo de inovação, uma vez que desafia a escola a criar novas respostas pedagógicas que estimulem e potencializem a participação ativa de todos os estudantes.


			Para Mendes (2015, p. 10), essas respostas pedagógicas inclusivas não surgem de forma espontânea, mas exigem uma reflexão cuidadosa e planejamento criterioso, visando atender às necessidades de todos os estudantes, independentemente de suas especificidades.  Nessa linha, Sacristán (2013) defende a ideia de que o processo educativo deve contemplar o ser humano em sua totalidade, permitindo que todos participem, respeitando suas diferentes formas e ritmos de aprendizagem.  


			Arroyo (2007) afirma que, para que novas ações inclusivas sejam criadas é preciso superar crenças arraigadas que limitam a capacidade de aprender. O autor ressalta que 


			À medida que passamos a entender mais sobre os processos de aprender os currículos, o quê ensinar e como adquirem novas dimensões. A questão nuclear deixa de ser o que ensinar, como ensinar, como organizar os conhecimentos, porém, tendo como parâmetro os processos de aprendizagem dos educandos em cada tempo humano, tempo mental, cultural. As lógicas do aprender humano passam a ser determinantes do ordenamento dos conteúdos do ensinar. Somos obrigados a repensar e superar as tradicionais lógicas centradas em uma suposta ordem precedente, hierarquizada e segmentada dos conhecimentos e somos obrigados a perguntar-nos pela lógica em que toda a mente humana aprende (Arroyo, 2007, p. 35).


			Quando o estudante é colocado no centro do processo de aprendizagem, emerge a compreensão de que todos são capazes de aprender, desde que lhes sejam proporcionadas as condições adequadas para isso. 


			No entanto, para que essa perspectiva seja efetivada, torna-se indispensável considerar também os aspectos políticos que norteiam a construção e implementação das práticas inclusivas, os quais envolvem as políticas voltadas para a formação docente, a adequação das estruturas educacionais e criação de diretrizes que garantam o acesso, a permanência e o pleno desenvolvimento de todos os estudantes no ambiente escolar. 


			1.3. Adaptação, adequação ou flexibilização curricular?


			Uma escola inclusiva precisa ser retratada em seu currículo e na estruturação de seu Projeto Político Pedagógico (PPP).  Zanata (2014, p. 4) defende que, respeitar a diversidade é ter igualdade com equidade, sendo assim, a construção do PPP deve estar respaldada no compromisso de trazer “reflexão crítica e libertação de paradigmas”.


			Por isso, é importante que a escola crie uma cultura de fortalecimento da coletividade e dos princípios inclusivos previstos pelas políticas públicas, para que eles estejam refletidos em seu PPP.


			


			Quanto ao currículo, este proporciona informações concretas sobre o que ensinar e quando avaliar, de modo a permanecer sempre aberto a novas discussões de como efetivamente colocá-lo em prática (Coll, 1996).


			Para ocorrer tal efetivação, toda e qualquer ação diferenciada deve estar prevista em um projeto pedagógico que acompanhe todas as modificações legais, históricas e culturais, além de ser construído a partir do pensamento de todos os envolvidos.


			Pode-se dizer então que, quando o currículo, atrelado à organização do PPP da escola, configura-se democrático, dando autonomia para que a comunidade escolar possa flexibilizá-lo e defini-lo de acordo com as suas prioridades, o processo de inclusão é fundamentalmente favorecido.


			Para isso, no campo de estudo da EE surgem os conceitos de adaptação, adequação e flexibilização do currículo. Esses termos obtêm inúmeras definições por todo o mundo. E, ao mesmo tempo em que não podem ser considerados sinônimos, chegam a um único objetivo: a eliminação de barreiras físicas, arquitetônicas, metodológicas e comunicacionais que envolvem a acessibilidade curricular.


			Leite (2008) defende que a terminologia adaptação pode ser interpretada como flexibilização, uma vez que pressupõe a existência de alterações e/ou modificações no processo educacional essencialmente no âmbito curricular.


			Para Minetto (2008), a flexibilização do currículo pode ser interpretada como adaptação e abrange toda a organização de estratégias que ajudem, facilitem e promovam a aprendizagem do estudante, independente da dimensão, isto é, por menor que seja a modificação, ela é considerada uma adaptação.


			No entanto, Fonseca (2011), com base em outros estudos teóricos demarca uma diferenciação conceitual dos termos flexibilização, adequação e adaptação. Traz as flexibilizações como alterações nas estratégias das práticas pedagógicas que mantêm o planejamento curricular por meio dos conteúdos e objetivos, e, as adequações, como ações que alteram os conteúdos, objetivos, recursos e práticas, visando a necessidade de cada estudante, isto é, configuram atividades individualizadas que permitem o acesso ao currículo. Além de destacar que as adaptações focalizam a organização escolar, envolvendo, tanto mudanças nas condições estruturais, como próprio o planejamento curricular para determinado estudante.


			Ainda sobre a conceituação das adaptações curriculares, Oliveira e Machado (2007) declaram que elas envolvem modificações organizativas nos objetivos, nos conteúdos, nas metodologias e na organização didática, assim como no tempo, filosofia e estratégias de avaliações.


			Switlick (1997) diferencia adaptações e modificações/diferenciações, demonstrando que adaptações são mais proeminentes do que modificações, e que envolvem mudanças na dificuldade conceitual e no método de instrução. Por esse motivo, as adaptações, segundo o autor, consomem mais tempo do professor e raramente afetam apenas um aspecto da sala de aula, como, por exemplo, selecionar apenas um ou mais conceitos básicos de uma unidade, mudar conteúdo, modificar a dificuldade, algumas questões, atividades e prova. Assim como as chamadas acomodações se referem à categoria geral que inclui todas acima.


			Galve e Sanz (2002) definem de acordo com as normativas da Espanha, que 


			As adaptações se concebem como um instrumento cujo objetivo é o de tratar de alcançar o avanço no desenvolvimento geral de cada pessoa. Em sentido amplo, o marco de referência das mesmas é, pois, o currículo ordinário (Galve; Sanz, 2002, p. 126)1.


			Ainda sobre a conceituação na legislação atual espanhola, adaptações curriculares supõem um conjunto de ajustes ou modificações nas estratégias didáticas que, na medida do possível, melhoram as condições de aprendizagem em cada área de conhecimento.


			O processo histórico da legislação e das normativas no Brasil sobre as adaptações curriculares se iniciou a partir do final da década de 1990, entre os principais documentos estão:


			•a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), de 1996. A qual em seu artigo 59, inciso I, descreve: “Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos necessidades especiais: I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos para atender às suas necessidades”; (Brasil, 1996).


			•os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), publicados pelo MEC, em 1998, que especificamente citaram sobre


			[...] estratégias e critérios de atuação docente, admitindo decisões que oportunizem adequar a ação educativa escolar às maneiras peculiares de aprendizagem dos alunos, considerando que o processo de ensino aprendizagem pressupõe atender à diversificação de necessidades dos alunos na escola (Brasil, 1998a, p. 15).


			•o Projeto Escola Viva – Garantindo o acesso e permanência de todos os alunos na escola – Alunos com necessidades educacionais especiais, publicado pela MEC/SEESP, que no ano de 2000, nos livros 5 e 6, discutiram sobre as chamadas adaptações curriculares de grande porte e adaptações curriculares de pequeno porte (Brasil, 2000).


			•as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Especial na Educação Básica, aprovadas pela Resolução nº 02 e publicadas em 2001, pela Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação. Neste documento, apesar da flexibilidade curricular não ter sido bem discutida, essa norma regulamentou propostas voltadas à educação de estudantes com necessidades educacionais especiais (NEE), defendendo os currículos adaptados e a flexibilização da organização e do funcionamento da escola. A resolução ainda citou que para ocorrer a democratização do ensino, os sistemas educacionais devem garantir


			[...] flexibilizações e adaptações curriculares que considerem o significado prático e instrumental dos conteúdos básicos, metodologias de ensino e recursos didáticos diferenciados e processos de avaliação adequados ao desenvolvimento dos alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, em consonância com o projeto político pedagógico da escola (Brasil, 2001, p. 2).


			•os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) – Adaptações Curriculares em Ação, documento elaborado pela Secretaria de Educação Especial, do Ministério de Educação (SEESP/MEC), publicado em 1999 e reeditado em 2002, que definiram e fizeram o emprego do termo de adequação curricular às ações que


			[...] implicam a planificação pedagógica e as ações docentes fundamentadas em critérios que definem o que o aluno deve aprender; como e quando aprender, que formas de organização do ensino são mais eficientes para o processo de aprendizagem; como e quando avaliar o aluno (Brasil, 2002, p. 33).


			


			No entanto, no mesmo documento, se repetiu inúmeras vezes o termo adaptação curricular.


			•as Estratégias para a educação de alunos com necessidades educacionais especiais, com coordenação também da SEESP/MEC,  publicadas em 2003, especificaram os tipos de adequações curriculares e salientaram que a maior parte das adequações realizadas na escola é considerada menos significativa, uma vez que “se constituem em pequenas modificações no currículo regular e são facilmente realizadas pelo professor no planejamento normal das atividades docentes e constituem pequenos ajustes dentro do contexto normal da sala de aula” (Brasil, 2003, p. 35).


			•a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), documento também elaborado pela SEESP/MEC que tratou sobre as adequações de recursos e materiais pedagógicos para o público da EE, fazendo alusão à adequação curricular para a garantia de aprendizagem de todos.


			•o Plano Nacional de Educação (PNE), o qual pela Emenda Constitucional nº59/2009 passou a ser uma exigência, e que de acordo com a Lei do PNE nº 13.005 (Brasil, 2014), descreveu metas e estratégias para o atendimento educacional das pessoas com deficiência, no entanto, não foi claro em relação às adaptações/adequações do currículo para o público da EE.


			•a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015), no art. 28, inciso II e III, que ao se referir ao Direito à Educação, deliberou que os sistemas educacionais   inclusivos eliminassem barreiras e promovessem a “inclusão plena” (Brasil, 2015a), assim como realizassem “adaptações razoáveis, para atender as características dos estudantes com deficiência” (Brasil, 2015a). 


			•as Orientações para a implementação da Política de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, desenvolvidas pela Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI), em 2015, ao se referirem sobre a construção de uma educação inclusiva destacaram que 


			Neste processo são repensadas as práticas educacionais concebidas a partir de um padrão de estudante, de professor, de currículo e de gestão, redefinindo a compreensão acerca das condições de infraestrutura escolar e dos recursos pedagógicos fundamentados da concepção de desenho universal (Brasil, 2015b, p. 12).


			A concepção de Desenho Universal nos próximos capítulos. Contudo, antes de adentrar nesse conceito, é importante destacar que diversos documentos teóricos e legais contribuem para a compreensão do que envolve o processo de adaptação ou adequação curricular.


			Além disso, demonstram que para que tais modificações possam ser implementadas, é fundamental delimitar quem são os principais participantes envolvidos nesse processo e de que forma ele é organizado. 


			A Figura 1 apresenta uma síntese dos possíveis participantes do processo de adaptação curricular, a partir do estudo das normativas descritas acima.


			Figura 1 – Participantes da adaptação curricular


			[image: A imagem apresenta um fluxograma vertical intitulado "Fluxograma de Adaptações Educacionais", com texto em português. O fluxograma descreve um processo sequencial envolvendo diferentes entidades responsáveis por adaptações educacionais de diferentes portes.

No topo, dentro de um retângulo azul claro com cantos arredondados, lê-se: "Equipe escolar". Abaixo deste retângulo, uma seta preta aponta para baixo, seguida da frase: "→ Responsável por: Adaptações de pequeno porte.".

Abaixo, conectado pela seta, encontra-se outro retângulo azul claro com cantos arredondados, contendo o texto: "Equipe educacional especializada". Similarmente, abaixo deste retângulo, uma seta preta aponta para baixo, seguida da frase: "→ Responsável por: Adaptações de grande porte". Uma seta preta curva também conecta este retângulo de volta à "Equipe escolar", indicando um possível retorno ou interação.

Na parte inferior do fluxograma, conectado pela seta vertical, há um terceiro retângulo azul claro com cantos arredondados, onde se lê: "Órgãos públicos competentes". Abaixo deste último retângulo, uma seta preta aponta para a direita, seguida da frase: "→ Responsável por: Adaptações de grande porte.".

Em resumo, o fluxograma ilustra um processo onde a Equipe escolar é responsável por adaptações de pequeno porte, a Equipe educacional especializada lida com adaptações de grande porte (com uma possível interação de volta à Equipe escolar), e os Órgãos públicos competentes também são responsáveis por adaptações de grande porte. O fluxo principal é de cima para baixo, representando uma possível progressão ou níveis de responsabilidade nas adaptações educacionais.

Descrição feita pela IA Gemini. ]


			Fonte: elaborada pelas autoras com auxílio da IA ChatGPT.


			Em se tratando dos processos de organização da adaptação, a Figura 2 foi elaborada visando exemplificar como eles podem ocorrer, tendo por base as concepções de Heredero (2007), Minetto (2008) e Sassaki (1997).


			Figura 2 – Processos de organização da flexibilização curricular


			[image: A imagem apresenta um fluxograma em formato vertical com fundo branco e texto em letra preta, na fonte Arial. O fluxograma é composto por caixas retangulares com cantos arredondados, conectadas por setas pretas que indicam a direção do fluxo, sempre de cima para baixo ou em laços laterais.

Descrição passo a passo:

No topo, há uma caixa com o texto:

“Mirar no potencial do estudante”.

Abaixo dela, conectada por uma seta para baixo, encontra-se outra caixa com o texto:

“Conhecer o aluno em seu todo (contexto físico, social, familiar)”.

Uma seta leva à terceira caixa:

“Focar no currículo ordinário, de modo a não criar um secundário”.

Abaixo, o fluxo se divide em duas caixas lado a lado:

À esquerda: “Identificar o conteúdo que o estudante deveria aprender”.

À direita: “Pensar na aprendizagem cooperativa”.

Ambas as caixas laterais convergem com setas para a caixa seguinte, posicionada ao centro inferior:

“Considerar critérios de evolução”.

Abaixo da última caixa, há uma nota em texto menor:

“Nota: Aprendizagem cooperativa: metodologia de ensino que envolve o uso de atividades de cooperação em grupos heterogêneos.”

A imagem é limpa, com boa legibilidade, e utiliza uma estrutura lógica clara para descrever um processo educacional focado na inclusão e desenvolvimento integral do estudante.

Descrição feita pela IA Gemini. ]


			Fonte: elaborada pelas autoras com auxílio da IA ChatGPT.


			A discussão sobre as adaptações curriculares ultrapassa as questões de mera conceituação, princípios ou orientações previamente consolidadas. Ela abre espaço para amplas possibilidades de transformações que possam ocorrer no campo educacional. O currículo, entendido desde o século XX pelo mundo ocidental como um “caminho” para a formação do sujeito, deve ser projetado para atender a todos os estudantes e todos os ambientes possíveis, promovendo a constante atualização e abertura às diferenças que caracterizam a sociedade contemporânea.


			


			Sobretudo, com base nas diferentes abordagens e proposições relacionadas a essas terminologias, compreende-se que na atualidade o termo “adaptação curricular” pode ser considerado, por um lado, em algumas interpretações, um termo pejorativo (Leite et. al., 2013) ou por outro, uma ação mais abrangente que vai além do contexto das práticas em sala de aula (Fonseca, 2011). Enquanto as “adequações curriculares” são entendidas como pequenas alterações no currículo regular que podem ser realizadas pelo professor da sala comum sem prejudicar o currículo oficial (Brasil, 2003). Neste caminho, pequenas ou grandes alterações no currículo regular devem buscar potencializar o desenvolvimento das capacidades de todos estudantes (Sebastián-Heredero, 2007).


			Entretanto, para além da discussão sobre os termos, está a importância de tornar o currículo acessível, o que também a abordagem DUA vai chamar de currículo flexível. Em síntese, adotar um currículo flexível é ter como foco o papel do professor e de toda a comunidade escolar, para que mudanças viáveis no ambiente escolar ou ajustes práticos necessários sejam realizados no intuito de que a diversidade seja respeitada, por meio de uma acessibilidade real no processo de ensino e aprendizagem.


			Concluindo…


			A discussão sobre a educação inclusiva e a inclusão escolar destaca a importância de transformar os sistemas educacionais em ambientes acessíveis, acolhedores e respeitadores da diversidade. Ao longo deste capítulo, foi possível explorar conceitos fundamentais, como a definição de EI, a compreensão de inclusão escolar e as contribuições do DUA, para a construção de uma educação que atenda a todos os estudantes.


			A EI, portanto, emerge como um movimento que visa garantir o direito à educação para todos, reconhecendo as diferenças como um valor e não como um obstáculo. Ela promove a concepção de que a educação deve ser um espaço democrático, onde a equidade prevalece, e os estudantes, independentemente de suas necessidades, tenham as mesmas oportunidades de aprendizagem e desenvolvimento. Esse conceito vai além das barreiras físicas, alcançando as esferas sociais, culturais e pedagógicas.


			A inclusão escolar, como uma das estratégias práticas da EI, implica na inserção de estudantes com necessidades educacionais específicas no ensino regular. Esse processo demanda mudanças estruturais e culturais, tanto na organização das escolas quanto nas práticas pedagógicas. Ele está diretamente associado à adoção de políticas públicas inclusivas que priorizem a formação continuada de professores, a adaptação de materiais pedagógicos e a criação de ambientes de ensino acessíveis e acolhedores.


			No que diz respeito às adequações curriculares, estas são estratégias indispensáveis para a promoção de uma EI, pois envolvem ajustes nos conteúdos, métodos, práticas pedagógicas e formas de avaliação, permitindo que os estudantes superem barreiras e tenham acesso pleno ao currículo escolar. Nesse intuito, o DUA surge como uma metodologia inovadora, baseada em princípios que buscam atender às necessidades de todos os estudantes por meio de práticas pedagógicas flexíveis e acessíveis, promovendo múltiplas formas de engajamento, representação e expressão.


			Por fim, é essencial destacar que as adequações curriculares não devem ser encaradas como medidas paliativas, mas como ferramentas fundamentais para a efetivação da inclusão escolar. Tais ajustes devem estar alinhados com os princípios de equidade, autonomia e respeito às particularidades de cada estudante, sendo desenvolvidos com base no diálogo entre educadores, estudantes, famílias e toda a comunidade escolar.


			Assim, a construção de uma educação verdadeiramente inclusiva requer um compromisso coletivo, sustentado por políticas públicas eficazes e uma mudança de paradigma no sistema educacional. Só assim será possível garantir que todos os estudantes tenham acesso ao conhecimento, respeitando suas potencialidades e diferenças, e contribuindo para a formação de uma sociedade mais justa, igualitária e inclusiva.


			


			

				

						1	Tradução própria do texto.
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